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Apresentação 

O Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais apresenta o Informe Técnico: 

“Estética: Perguntas e Respostas”. Esta orientação técnica é dirigida aos Farmacêuticos Habilitados 

em Estética e tem por objetivo orientar e sanar os questionamentos relevantes a esta área 

farmacêutica contribuindo para o conhecimento das legislações vigentes. 

Para auxiliar o farmacêutico, o CRF/MG também publicou, em seu site, o Informe 

Técnico nº 002/2020: Direito e exercício da atividade farmacêutica no âmbito da Saúde Estética, 

com o propósito de auxiliar o farmacêutico. Para maiores informações consulte também no link 

abaixo: 

https://www.crfmg.org.br/site/uploads/areaTecnica/20201202%5b160606%5dIT_02_12_2020-

_Informe_Tecnico_Estetica_-_CRFMG.pdf 

 

1 – Qual legislação rege a Farmácia Estética? 

A atuação dos farmacêuticos na área de saúde estética está especificamente 

amparada pelo CFF por meio da Resolução nº 616/2017 e da Resolução nº 645/2018. Contudo, a 

atividade farmacêutica está fundamentada de forma abrangente e inespecífica em outras 

resoluções do CFF que incidem diretamente sobre todas as atividades voltadas para o cuidado ao 

paciente, a exemplo, as resoluções que regulamentam as atividades da Farmácia Clínica (Res. CFF 

nº 585/2013); Prescrição Farmacêutica (Res. CFF nº 586/2013) e Aplicação de Injetáveis (Res. CFF 

nº 239/92). 

 

2 – Quais os requisitos para atuação dos farmacêuticos na área de estética. 

O farmacêutico quando concluir o curso de pós-graduação só poderá atuar na área 

após requerer a habilitação no CRF.  

A habilitação como Farmacêutico Esteta será concedida mediante apresentação no 

CRF do certificado de conclusão do curso de pós-graduação Lato Sensu na área de saúde estética, 

devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). Para requerer a habilitação, basta 
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preencher e enviar o Formulário de SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DE TITULO DE PÓS-GRADUAÇÃO, 

disponível no site do CRF/MG. 

O exercício da Farmácia Estética requer o domínio de conhecimentos, 

competências e habilidades práticas. Por isso, recomenda-se que o curso de pós-graduação seja 

feito na modalidade presencial e que seja observado na grade curricular os conteúdos previstos 

pelo CFF, nas Resoluções nº 573/2013, 616/2017 e 645/2018.  

Profissionais que ainda estejam cursando a pós-graduação na área de saúde 

estética ou que tenham realizado apenas cursos livres de curta duração na área 

(capacitação/aprimoramento), não podem atuar e se identificar como Farmacêuticos Estetas, 

podendo ser tal prática ser considerada exercício ilegal da atividade, passível de penalidade. 

 

3 – Em quais estabelecimentos os farmacêuticos podem realizar o atendimento e 

procedimentos de estética? 

A Farmácia Estética deve ser exercida dentro de estabelecimentos de saúde 

(clínicas ou consultórios), com alvará de localização e alvará sanitário para a atividade. As 

adequações físicas serão requisitadas pela Vigilância Sanitária Municipal de acordo com o tipo e 

complexidade do atendimento prestado, conforme estabelecido na RDC da Anvisa nº 50 de 2002, 

que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação 

de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.  

As Clínicas e Consultórios são estabelecimentos de saúde que não podem ser 

confundidas com os Centros de Estética ou Salões de Beleza onde se realizam procedimentos de 

embelezamento como: manicure, massagens, depilação, etc.  

As Clínicas de Saúde Estética são empresas de caráter jurídico (Pessoa Jurídica – PJ), 

cujas atividades pretendidas devem estar descritas por CNAE específico na junta comercial, além de 

dispor no Alvará Sanitário da descrição de todas as atividades realizadas no estabelecimento, bem 

como dos profissionais responsáveis pelo atendimento.  

Os consultórios farmacêuticos podem estar registrados como Pessoa Jurídica 

(empresa) ou Pessoa Física - PF, de profissionais autônomos, devidamente cadastrados como 
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contribuintes do ISS – Imposto Sobre Serviços, nos municípios em que atuam. Os consultórios 

podem funcionar dentro de outros estabelecimentos de saúde, como clínicas multiprofissionais, 

desde que estes possuam amparo legal e licenciamento sanitário para a atividade. Ver Resolução 

do CFF Nº 720/2022. 

Vale ressaltar que a clínica e o consultório farmacêutico, registrados na forma de PJ, 

não se enquadram como MEI – Micro Empreendedor Individual, por se tratar de atividade 

especializada.  

Em todos os casos os estabelecimentos devem dispor também de Certidão de 

Regularidade (CR) emitida pelo Conselho Regional. Em Minas Gerais o CRF/MG não cobra taxa para 

emissão da CR. Uma vez que o consultório farmacêutico não pode funcionar sem a presença do 

profissional, não será exigido a declaração do horário de assistência para emissão da CR.  

 

4 – Posso realizar atendimento de estética dentro da farmácia/drogaria? 

Não. As farmácias ou drogarias são estabelecimentos de saúde distintos de clínicas 

ou consultórios. As atividades farmacêuticas realizadas nas drogarias são instituídas pelas Leis 

Federais nº 5.991/1973 e nº 13.021/2014 e regulamentadas pela Anvisa por meio da RDC nº 

44/2009.  Mesmo que o farmacêutico adaptasse um consultório de atendimento em estética em 

local separado, este tipo de serviço não pode ser prestado dentro da farmácia, configurando 

infração sanitária passível de autuação. 

  

5 – Sou Diretor Técnico responsável em uma drogaria e possuo habilitação em estética, já 

reconhecida pelo CRF, posso atuar nas duas áreas? 

Sim. O consultório farmacêutico não exige horário de assistência do farmacêutico, 

contudo, é importante destacar que caso o farmacêutico exerça outra atividade além do 

consultório, o mesmo não deve, dentro do horário de assistência declarado, se ausentar do 

estabelecimento no qual esteja vinculado como Diretor Técnico. Constatada a irregularidade o 

profissional estará sujeito a penalidades éticas e sanitárias cabíveis. 

 



 

Página 6 de 10 

6 – Posso realizar atendimento de estética domiciliar ou remoto? 

Uma vez que a consulta na farmácia estética sempre vem acompanhada da 

anamnese ou realização de procedimentos no paciente, não há previsão em resolução sanitária 

para que este atendimento seja realizado fora do estabelecimento de saúde. 

Da mesma forma, por mais que não haja impedimento para que o profissional 

possa se comunicar com seus pacientes por meio remoto, a Consulta Remota não é uma atividade 

regulamentada pelo CFF e não deve ser promovida ou divulgada como um serviço do farmacêutico. 

 

7 – Quais as técnicas e procedimentos podem ser realizados pelo farmacêutico no âmbito 

da saúde estética? 

As Resoluções do CFF nº 616/2017 e 645/2018 preveem a realização dos 

procedimentos de Toxina Botulínica; Preenchimentos Dérmicos; Carboxiterapia; 

Intradermoterapia/Mesoterapia; Agulhamento e Microagulhamento Estético; Criolipólise; Fio lifting 

de autosustentação e Laserterapia Ablativa. 

O rol das atividades previstas para a Farmácia Estética é distinto das atividades 

executadas comumente por esteticista, uma vez que não incluem os procedimentos injetáveis. 

Todos os profissionais que cumpram os requisitos da Lei Federal nº 13.643/2018 podem atuar 

profissionalmente como esteticista/cosmetólogos, contudo, caso sejam graduados em farmácia 

devem ter o cuidado de não identificarem-se como Farmacêuticos Estetas e não executarem os 

procedimentos “avançados” até que tenham cumprido todos os requisitos para o exercício da 

atividade exigidos pelo CFF. 

A Farmácia Estética, atualmente, está em uma controvérsia jurídica com o Conselho 

Federal de Medicina, ainda sem posição definida. A liminar concedida pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região suspende temporariamente a Resolução nº 573/2013, do Conselho Federal de 

Farmácia. Posteriormente, logo após sua publicação, outra liminar suspendeu a Resolução nº 

669/18, que reforçava o disposto na Resolução nº 573/2013. O departamento jurídico do Conselho 

Federal de Farmácia já entrou com medidas para reverter a situação no Superior Tribunal de Justiça 

- STJ e Supremo Tribunal Federal –STF, mas ainda aguarda definição. Temporariamente, 

Farmacêuticos Estetas estão impedidos de executarem os procedimentos previstos na Resolução nº 
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573/2013, alvo da liminar, sendo este: Cosmetoterapia; Eletroterapia; Iontoterapia; Laserterapia; 

Luz Intensa Pulsada; Peelings químicos e mecânicos; Radiofrequência estética e Sonoforese. 

 

8 - Quais produtos ou medicamentos podem ser prescritos pelo farmacêutico na consulta 

de estética? 

A Resolução nº 586/2013 do Conselho Federal de Farmácia, dispõe sobre a 

prescrição farmacêutica. Segundo a Resolução, todo profissional legalmente habilitado, 

independente de especialidade, pode realizar a prescrição de medicamentos não sujeita a 

prescrição médica, ou seja, isentos de prescrição. A prescrição farmacêutica deve ser feita 

mediante o atendimento clínico do paciente, feito em local privado, de forma documentada, cuja 

decisão terapêutica terá por base o manejo de problemas de saúde auto-limitados, ou seja, aqueles 

evidenciados por seus sinais e sintomas. 

Mesmo na consulta estética, as fórmulas, medicamentos ou cosméticos prescritos 

devem atender à legislação vigente. Dessa forma, não é permitida a prescrição de produtos como: 

ácido retinóide. 

Neste ato, o farmacêutico deve se primar pelo atendimento. 

Art. 5º - O farmacêutico poderá realizar a prescrição de medicamentos e outros produtos 

com finalidade terapêutica, cuja dispensação não exija prescrição médica, incluindo 

medicamentos industrializados e preparações magistrais - alopáticos ou dinamizados -, 

plantas medicinais, drogas vegetais e outras categorias ou relações de medicamentos que 

venham a ser aprovadas pelo órgão sanitário federal para prescrição do farmacêutico. § 1º - 

O exercício deste ato deverá estar fundamentado em conhecimentos e habilidades clínicas 

que abranjam boas práticas de prescrição, fisiopatologia, semiologia, comunicação 

interpessoal, farmacologia clínica e terapêutica. § 2º - O ato da prescrição de medicamentos 

dinamizados e de terapias relacionadas às práticas integrativas e complementares, deverá 

estar fundamentado em conhecimentos e habilidades relacionados a estas práticas. 
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9 – Quais substâncias podem ser adquiridas pelo Farmacêutico Esteta para uso em 

procedimentos, dentro do consultório? 

O farmacêutico esteta que possuir o consultório regular frente à Vigilância Sanitária 

e o CRF poderá adquirir substâncias para utilizar nos procedimentos dentro do consultório, 

conforme descrito na Resolução do CFF nº 616/2015: 

“Art. 3º - Em função de sua qualificação para o exercício da saúde estética, o farmacêutico, nos 

estabelecimentos de saúde estética sob sua responsabilidade, é o responsável pela aquisição das substâncias 

e dos equipamentos necessários ao desenvolvimento das técnicas de natureza estética e recursos 

terapêuticos.” 

Diante do exposto, o farmacêutico poderá adquirir substâncias industriais ou as 

fórmulas magistrais para uso indoor como: Agentes eutróficos e venotônicos; Biológicos (Ex.: 

Toxina botulínica Tipo A); Vitaminas, Minerais e Aminoácidos; Ácido retinóico 10% para uso 

profissiona; Solução hipertônica de glicose 50% e 75%; Preenchedores dérmicos absorvíveis; 

Agentes lipolíticos (Ex.: Desoxicolato de sódio, e outros) e fios lifting absorvíveis. 

 

10 - Qual documentação deve estar disponível na clinica ou consultório de estética? 

O farmacêutico que atuar nas clínicas ou no consultório de estética estará 

prestando um serviço farmacêutico para a população e assim seguir as regulamentações sanitárias 

e legais para funcionarem.  

Para a abertura destes estabelecimentos as legislações determinam que 

documentos como o Alvará do Corpo de Bombeiro, Alvará de localização (expedido pela 

prefeitura), Certidão de Regularidade (expedido pelo CRF), Registro no Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde (CNES) e o Alvará sanitário devem ser expedidos pelos órgãos 

competentes e renovados de acordo com o período estabelecido para cada documento.  

A Resolução do CFF nº 720/2022 também estabelece, em seu Artigo 5º, que ”as 

clínicas e os consultórios farmacêuticos devem estar registrados no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES)”. A consulta farmacêutica também é definida na Resolução nº 

720/2022 e tem o objetivo de definir a prática deste atendimento. Vale ressaltar que como a 

consulta farmacêutica é um relacionamento entre o paciente X farmacêutico e assim, o sigilo 
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profissional é exigido pelo Código de Ética Farmacêutica, a Resolução do CFF nº 711/2021. Desta 

forma, documentos como prontuário, registros pessoais dos pacientes também devem ser 

mantidos no estabelecimento.  

 

11 – Como deve ser a propaganda de procedimentos estéticos? 

A Resolução do CFF nº 658/2018, que regulamenta a publicidade das atividades 

profissionais do farmacêutico.  determina ser proibido realizar propaganda de procedimentos que 

não exista embasamento técnico e fonte científica. A divulgação de serviços farmacêuticos na 

estética deve ser cuidadosamente elaborada de forma a não prometer resultados. Dessa forma, é 

proibido o uso de expressões como "o melhor", "o mais eficiente", "o único capacitado", "resultado 

garantido" ou outras capazes de induzir o paciente/consumidor ao erro. 

A divulgação de preços e promoções pode ser realizada pelo profissional e o seu 

serviço anunciado deve ser identificado com o nome do profissional, nº de registro no CRF e 

identificação do local do atendimento.  

É considerado crime de propaganda enganosa e infração ética a divulgação de serviços para os 

quais o profissional não seja capacitado e para o qual não esteja legalmente habilitado, conforme 

previsto nas Resoluções do CFF.  

O profissional deve ficar atento com divulgação de anúncios falsos que possam 

induzir ao paciente a acreditar em resultados milagrosos. A divulgação de imagem de antes e 

depois de pacientes é permitida, desde que se obtenha o consentimento prévio, mantendo a 

autorização registrada em termo de consentimento devidamente assinado. 
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